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1. ESTADO E FINANÇAS PÚBLICAS 

 

 Finanças Públicas é ramo do estudo econômico em que temos o governo, 

responsável pela aplicação de políticas que visem ao contínuo aumento do bem-

estar da população. E para que o governo possa realizar políticas de alocação e 

de realocação de recursos escassos, torna-se imprescindível a existência de 

fontes de arrecadação de recursos, necessárias ao pagamento dos gastos 

públicos e ao custeio da “máquina pública”, que também é responsável pelos 

estudos”.  

 De acordo com Musgrave, Finanças Governamentais é a terminologia 

usada, tradicionalmente, q qual é aplicada ao conjunto de problemas da política 

econômica que envolvem o uso de medidas de receitas públicas, notadamente 

de tributação, e de dispêndios públicos e tudo que os orbitam. 

A lei resultante do artigo 163 da Constituição Federal de 1988 que dispõe 

sobre as finanças públicas é a Lei Complementar nº Lei 101/2000, popularmente 

chamada de Lei de Responsabilidade Fiscal, editado no desejo que criar normas 

fiscais rígidas quanto ao trato dos recursos públicos. 

(FGV - SEFAZ- MT - Auditor Fiscal Tributário da Receita Municipal - Prova 2 – 

2014) Assinale a opção que apresenta elemento estranho ao conceito legal de 

tributo. 

A) Prestação compulsória. 

B) Prestação pecuniária. 

C) Prestação com natureza de sanção. 

D) Prestação cobrada mediante atividade administrativa vinculada. 

E) Prestação instituída em lei. 

Comentários: prestação com natureza de sanção não faz parte do contexto de 

tributo. 

Gabarito: C. 

Ratificando, as Finanças Públicas é um ramo da ciência econômica que 

sempre despertou pouco interesse dos economistas e que, por isso mesmo, 
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sempre foi dominada por profissionais de outras áreas, especialmente por alguns 

poucos servidores públicos que lidavam diretamente com as contas do setor 

público. Recentemente, por conta da crise crônica por que vem passando a 

Administração Pública no Brasil desde os anos 80 do século passado, é que este 

ramo da economia vem merecendo maiores estudos e discussões dos 

profissionais economistas. 

Basicamente, a disciplina trata dos gastos do setor público e das formas e 

mecanismos de financiamento desses gastos. Com esse ponto de partida, são 

desenvolvidos estudos, teses, teorias e modelos que procuram explicar a 

evolução da participação setor público na economia, as formas de intervenção 

do Estado na atividade econômica, as fontes e origens das receitas públicas bem 

como a evolução crescente dessas receitas relativamente ao produto/renda 

nacional. Também são desenvolvidas teorias sobre o nível “ótimo” dos gastos e 

das receitas públicas e sobre eventuais distorções causadas pela tributação na 

economia. 

Uma das regras mais contundentes sobre finanças públicas recai sobre a 

lei complementar nº 101/2000, batizada de Lei de Responsabilidade Fiscal, que, 

em seu art. 1º, determina que ela estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II, 

artigo 163 e artigo 169, do Título VI da Constituição Federal de 1988 

 

(ISAE - 2011 - AL-AM - Analista – Controle) Assinale a alternativa que apresenta 

a lei resultante do artigo 163 da Constituição Federal de 1988 que dispõe sobre 

as finanças públicas. 

A) Lei 101/00. 

B) Lei 4.320/64. 

C) Lei 8.666/93. 

D) Lei 11.638/07. 

E) Lei 11.941/09. 
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Comentários: alei que estabelece normas sobre as finanças públicas, resultante 

do artigo 163 da Constituição Federal de 1988, é a Lei 101/2000, batizada de 

Lei de Responsabilidade Fiscal 

Gabarito: A. 

 

Por fim, as finanças públicas se materializam por meio de uma política 

denominada de fiscal, a qual se relaciona com as receitas, arrecadação e 

renúncia, e despesas governamentais. 

 

2. ESTADO E POLÍTICA FISCAL 

 

 Na realidade, a política fiscal não se trata apenas de um instrumento, mas 

sim de um conjunto de ações do governo para ajustar esses níveis de gasto. 

Do ponto de vista da análise econômica, as finanças públicas se 

materializam na chamada política fiscal que se constitui, sem dúvida, num dos 

principais instrumentos de intervenção na atividade econômica de que dispõe o 

governo, consistindo, basicamente, de: 

❖ No tovante às receitas: aumentos, renúncias ou reduções do nível de 

receitas, notadamente, tributos (alguma bancas e questões de provas 

especificam para os impostos). 

❖ No tovante às despesas: aumentos, reduções ou contingenciamentos 

(cortes) das despesas do governo, como, por exemplo, construção de 

escolas, de hospitais, de estradas, ou, ainda, gastos com o funcionamento 

da máquina administrativa e com o pagamento de funcionários; 

 

É por meio da política fiscal – espelhada no seu planejamento e orçamento 

– que o governo interfere na alocação (função alocativa) de recursos, oferecendo 

bens e serviços que, deixados às forças de mercado, não seriam produzidos pelo 

setor privado. Este seria o caso dos chamados bens públicos (segurança 
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nacional, corpo de bombeiros, polícia etc.), dos bens semipúblicos ou bens 

meritórios (educação e saúde, por exemplo) e, quando aquele é falho, até bens 

privados (como serviço bancário, telefônico, elétrico, aeroportuário etc.). 

É ainda por meio dela que o governo procura melhorar a distribuição da 

renda no País, tributando mais os que ganham mais e realizando “transferências” 

para os grupos menos favorecidos da sociedade (função distributiva). 

Adicionalmente, a política orçamentária do governo contribui para a 

estabilização (função estabilizadora) da atividade econômica. Esta função 

estabilizadora, exercida através de instrumentos macroeconômicos, objetiva a 

geração de um maior número de empregos na economia, a estabilização dos 

preços e o equilíbrio do balanço de pagamento do País. 

Logo, em âmbito econômico, que as finanças públicas têm como meta 

corrigir as falhas de mercado, atingindo metas específicas como melhorar a 

oferta de bens públicos, estimular a concorrência da oferta, estimular atividades 

que tragam benefícios sociais e desestimular as que tragam prejuízos sócias, 

manter bom nível de emprego, intervindo mais ou menos nas relações 

mercantis. 

Comumente, as finanças públicas abrangem ou abarcam: 

➢ Despesas (despesas orçamentárias e dívida e endividadmento) 

➢ Receitas pública (tributação, renúncia, dívida ativa); 

➢ Relação umbilical com o planejamento e orçamento público.  

Além desses objetos, o estudo das finanças públicas abarca as decisões 

governamentais que influenciam a atividade econômica, ou seja, a política 

econômica, que, em outras palavras, é o conjunto de medidas tomadas e de 

normas estabelecidas por um governo para atingir seus objetivos econômicos, 

que são as políticas fiscal, cambial, monetária e creditícia. 

 

3. FUNÇÕES ECONÔMICAS DO ESTADO (DA LOA) 
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O Estado pode intervir na economia e na sociedade de forma mais 

contundente ou mais de forma mais suave, beirado ou não o imperceptível. 

Desde o fomento até a materialização da equidade social, é comum nos 

depararmos com ações e medidas estatais no alcance do equilíbrio. 

 

3.1) Tipos 

 

De acordo com a classificação tradicional de Musgrave, as atribuições do 

governo na economia enquadram-se em três grandes ramos, cada uma delas 

dando origem a uma função do Estado, ou função do governo, denominadas 

funções econômicas clássicas do Estado, as quais se tornam mais necessárias 

quando há crises, distorções, gargalos, vícios e outros entraves relevantes, 

opondo-se ao crescimento econômico e à boa e razoável conjuntura social, a 

saber: 

 

✓ Função Alocativa: registra, processa e evidencia os atos de gestão cujos 

efeitos possam produzir modificações no patrimônio da entidade do setor 

público, bem como aqueles com funções específicas de controle, como 

construir um viaduto. 

✓ Função Distributiva: refere-se á distribuição, por parte do governo, de 

rendas e riquezas, buscando uma adequação àquilo que a sociedade acha 

justo, como criar um progrma social de distruibução de renda. 

✓ Função Estabilizadora: corresponde à aplicação de diversas políticas 

econômicas, pelo governo, a fim de promover o emprego, o 

desenvolvimento e a estabilidade, quando o mercado é incapaz de 

assegurar o alcance dos objetivos, como criar uma idade mínima para se 

aposentar. 

 

Elas se tornam mais necessárias quando há crises, distorções, gargalos, 

vícios e outros entraves relevantes, opondo-se ao crescimento econômico e à 
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boa e razoável conjuntura social, aplicando políticas anticíclicas (remédios) para 

a economia equalizar. 

  

(Cespe - 2010 - ABIN - Agente Técnico de Inteligência - Área de Contabilidade) 

A ação do governo por meio da política fiscal abrange as funções alocativa, 

distributiva e fiscalizadora. 

Comentários: as funções são alocativa, distributiva e fiscalizadora estabilizadora. 

Gabarito: Errada. 

(Cespe - 2015 - FUB – Administrador) O orçamento público possui três funções 

distintas que coexistem simultaneamente: alocativa, distributiva e 

estabilizadora. 

Comentários: as funções são alocativa, distributiva e estabilizadora. 

Gabarito: Certa. 

(Cespe - 2012 - TC-DF - Auditor de Controle Externo) As funções econômicas 

governamentais são alocativa, distributiva e estabilizadora. Um exemplo de 

função estabilizadora são os gastos com educação, com saúde e com segurança 

pública. 

Comentários: unções econômicas governamentais são, sim, alocativa, 

distributiva e estabilizadora; porém, os gastos com educação, com saúde e com 

segurança pública se alinham a função alocativa. 

Gabarito: Errada. 

 

 

 

3.1.1) Alocativa 

3.1.1.1) Conceito 

 O Estado atua diretamente na produção de bens e serviços ofertados à 

sociedade. A definição da função econômica alocativa do Estado está relacionada 

aos conceitos de bens privados, bens públicos (puros, exclusivos, clássicos) e 
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bens semipúblicos, meritórios ou mistos, pois se caracteriza como a intervenção 

do governo para impedir ou reduzir a produção de certos bens e serviços e 

estimular a de outros.  

 

3.1.1.2) Falhas de Mercado 

De acordo com as Teorias Econômicas do Bem-Estar Social ("Welfare 

State") e do Neoliberalismo, há razões para essa atuação produtiva do Estado, 

as quais são denominadas de “falhas de mercado”, a saber: 

  

❖ Existência de Bens Públicos; 

o Diferentemente dos bens privados, os bens públicos (ou uma grande 

parte deles) são bancados por toda a coletividade, por meio dos 

tributos e outras receitas. A falha de mercado sed dá na produção 

destes decorre do fato de que é impossível determinar o real 

benefício que cada agente desfrutará do seu usos ou consumo (não 

ser possível individualizar o consumo); logo, é inviável determinar 

de forma totalmente justa o “preço” (tributos ou outras receitas) que 

cada um desembolsará. Percebe-se, pois que o mecanismo 

competitivo (da concorrência perfeita) em que temos eficiência 

econômica, ou em que os preços definem as quantidades 

demandadas e ofertadas não mais funciona, pois é possível que 

terceiros usufruam o bem sem pagar por ele (“free riders”). 

❖ Externalidades (positivas e negativas, que são reflexos de ações de 

empresas e pessoas); 

o Positivas: consequência da ação é benéfica, por isso, deve ser 

incentivada pelo Estado, como subsídiso e descontos, e o 

ganho/benefício social/coletivo é maior que o individual, o que 

promove um fomento por parte do Estado, como no caso de 

benesses tributárias e “favorecimento em compras públicas; 
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o Negativas: consequência da ação é maléfica, por isso, deve ser 

repelida ou compensada pelo Estado, como multa, aumento 

tributário e restrições econômicas, e o ganho/benefício 

social/coletivo é menor que o individual; já o espaço gerado por ela 

para pesuqisas academicas de universidades sobre os efeitos doas 

falto na vida econômicas do país (externalidade positiva) deve ser 

incentivada pelo Estado. 

▪ Exemplo: uma fábrica que produz cimento; os efetios da 

fumaça gerada na fabricação (externalidades negativas) deve 

ser inibido pelo Estado por meio de leis mais duras, elevação 

da tributação ou até multa; 

 

Para saber mais 

 “Tragédias dos Comuns ou Tragedy of the Commons” 

“No campo das finanças públicas, uma das teorias mais conhecidas é a da 

tragédia dos comuns. Trata-se de teoria sobre o comportamento social exposta 

no célebre artigo The Tragedy of the Commons, de Garret Hardin, em 1968. Em 

linhas gerais, a teoria sustenta que o uso descoordenado de recursos de 

propriedade de todos tende a levá-los ao exaurimento.” (Adaptado de: DE 

OLIVEIRA, Weder. Curso de Responsabilidade Fiscal. Belo Horizonte: Fórum, 

2013. p. 60)  

Esse fenômeno econômico é um caso de externalidade associado à 

utilização excessiva de um recurso de produção, o qual pertence a toda a 

sociedade, e não a uma pessoa em particular, isto é, um caso de externalidade 

relacionado com o uso indiscriminado e exagerado, além do nível ótimo, de um 

determinado recurso que pertence à sociedade como um todo e a nenhum 

indivíduo em particular, visto contundentemente no caso da exploração de 

recursos ambientais ou petrolíferas, as quais colocam a explosão demográfica 

do planeta e suas mazelas como questão central na discussão da problemática 

ambiental.  
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No gancho do problema ambiental e, por tabela, climático, a racionalidade 

de maximização do ganho individual ameaça o desenvolvimento sustentável, 

quando se considera o uso dos bens comuns por diversos agentes. Essa 

externalidade é, nada mais, o problema da exploração de um bem comum, em 

que o custo adicional da exploração de uma área comum é dividido entre todos 

os agentes, enquanto o seu aproveitamento é individual (todos pagam 

(socializa-se o prejuízo), mas só alguns logram (capitaliza o lucro)). 

Podemos afirmar, portanto, tal tragédia pode levar a ineficiências de 

mercado, uma vez que desestimulam os indivíduos tomadores de decisões a 

investirem em melhorias para aumentar a produtividade do recurso produtivo, 

constituindo-se em uma falha ou deformação na função econômica do estado 

conhecida como alocativa. 

 

(FGV - TJ-RO - Analista Judiciário – Economista – 2021) Com relação ao conceito 

de externalidades, analise as afirmativas a seguir.  

I. O Estado deve intervir com a imposição de impostos para reduzir a quantidade 

privada de externalidades positivas.  

II. Externalidades negativas podem ser definidas como as ações de um agente 

que afetam negativamente outros agentes.  

III. Um exemplo de externalidade positiva é a educação que eleva o bem-estar 

da sociedade e, por isso, pode ser provida também pelo Estado.  

Está correto somente o que se afirma em:  

A) I;                                   B) II;                                  C) III;                                   

D) I e III;                             E) II e III. 

Comentários: está incorreto 

I. O Estado deve intervir (correto) com a imposição de impostos para reduzir a 

quantidade privada de externalidades negativas.  

Gabarito: E. 

(FUNCAB - ANS - Técnico em Regulação de Saúde Suplementar 2016) Sobre os 

monopólios naturais, assinale a resposta correta. 
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A) são características dos monopólios naturais, entre outras, o alto custo da 

atividade e as elevadas economias de escala. 

B) A influência do produtor sobre o preço, nos monopólios naturais, é mínima. 

C) Os monopólios naturais existem naquelas atividades em que o público a ser 

atendido é restrito. 

D) A precarização dos serviços não é um risco oriundo dos monopólios naturais. 

E) Em atividades nas quais o monopólio natural se faz presente, a regulação 

sobre o preço é dispensável, embora não a regulação sobre qualidade do serviço 

prestado. 

Comentários: sem dúvida, duas das características dos monopólios naturais são 

os altos custos da atividade e a elevada economia de escala, afugentando o 

interesse da iniciativa privada, o que lhes faz "cair no colo" do Estado, pelo 

menos no início. 

Gabarito: A. 

(FGV - Prefeitura de Salvador - BA - Especialista em Políticas Públicas – 2019) 

Em relação às justificativas da intervenção do Estado na economia, analise as 

afirmativas a seguir e assinale V para a verdadeira e F para a falsa. 

( ) Existência de um setor privado pequeno que impossibilite o aumento desse 

mercado. 

( ) A existência de externalidades positivas, como ocorre no setor de educação. 

( ) Controlar a participação do capital estrangeiro em setores de serviços de 

utilidade pública e de recursos naturais. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

A) V – V – V.                     B) V – V – F.                      C) V – F – V.                  D) 

F – F – V.                    E) F – F – F. 

Comentários: todas as alternativas representam, de uma forma ou de outra, a 

intervenção do Estado na economia, completando um setor privado pequeno 

para este fomentar, fomentar a existência de externalidades positivas, como 

ocorre no setor de educação e óbvio, controlar a participação do capital 

estrangeiro em setores de serviços de utilidade pública e de recursos naturais.  
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Gabarito: A. 

 

A função alocativa define-se pela atuação do Estado no provimento de 

bens, nos casos em que os mecanismos de mercado não apresentam a 

necessária eficiência, e se configura por meio de intervenções e incentivos. Tais 

falhas motivam, também, as outras duas funções, embora seja na função 

alocativa que haja uma atuação mais presente do Estado quanto às realizações 

de obras e missões institucionais. 

 

3.1.1.3) Fenômenos 

  

Os bens públicos puros, tema que, com já frisado, veremos de forma mais 

completa a seguir, são aqueles que não poderiam ser ofertados pela iniciativa 

privada ou, se fossem, seriam ofertados com insuficiência e desqualificação, pela 

quantificação e magnitude. Essa incapacidade privada acontece por dois 

fenômenos complementares:  

❖ Imprecificação ou Indivisibilidades dos Objetos: configura-se pelo 

fato da falta de atribuição de valor dos itens ofertados, principalmente pela 

complexidade e magnitude deles. Assim, os bens puros são revestidos por 

um volume de recursos tão vultoso para iniciar suas atividades e por uma 

complexidade de execução de magnitude tão colossal que afugentam 

qualquer assunção por parte da esfera privada, cabendo ao Estado 

planejar e materializar tais ações, como é o caso da defesa nacional, 

policiamento, justiça, etc.; e  

❖ "Free Rides" ou Caronas: indivíduos que usufruiriam dos bens e serviços 

ofertados, sem por eles pagar, principalmente pela incapacidade privada 

de impedir aqueles. Ao serem disponibilizados, fica impraticável, por 

organizações particulares, impedir o seu uso por pessoas (caronas) que 

deles iriam usufruir sem por eles pagar, corroborando com a tese anterior 
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de "cair no colo" do Estado a sua oferta, como é o caso da construção de 

estradas, regulação, fiscalização etc..  

 

Convém nos enveredarmos, ainda mais, sobre o contexto econômico, 

explicitando os tipos de bens e seus princípios que lhes orbitam. Quanto àqueles, 

temos bens e serviços púbicos (puros, essenciais, clássicos ou exclusivos), 

meritórios (semipúblicos) e privados. Os bens públicos (puros, essenciais, 

clássicos ou exclusivos), tema que veremos de forma mais completa a seguir, 

são aqueles que não poderiam ser ofertados pela iniciativa privada ou, se 

fossem, seriam ofertados com insuficiência e desqualificação, diante de sua 

quantificação e magnitude. Essa incapacidade privada acontece por dois 

fenômenos complementares: 

  

➢ Imprecificação ou Indivisibilidades dos itens, que se configura pelo fato da 

falta de atribuição de valor a eles, e  

➢ "Free Riders" ou caronas, indivíduos que usufruiriam dos bens e serviços, 

sem por eles pagar, principalmente pela sua magnitude e imprecificação.  

 

No primeiro caso, os bens puros são revestidos por um volume de recursos 

tão vultoso para iniciar suas atividades e por uma complexidade de execução de 

magnitude tão colossal que afugentam qualquer assunção por parte da esfera 

privada, cabendo ao Estado planejar e materializar tais ações, como é o caso da 

defesa nacional, policiamento, justiça, etc..  

 No segundo, ao serem disponibilizados -, fica impraticável, por 

organizações particulares, impedir o seu uso por pessoas (caronas) que deles 

iriam usufruir sem por eles pagar, corroborando com a tese anterior de "cair no 

colo" do Estado a sua oferta, como é o caso da construção de estradas, 

regulação, fiscalização etc.. 
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(Cespe - MPU/ Analista de Planejamento e Orçamento - 2015) A atividade estatal 

na alocação de recursos justifica-se naqueles casos em que não houver a 

necessária eficiência por parte do mecanismo de ação privada, como no caso de 

investimentos e infraestrutura econômica. 

Comentários: não basta somente ofertar; a oferta deve ser eficiente e suficiente 

para todos, características ocasionalmente não dispostas na iniciativa privada. 

Gabarito: Certa. 

 

O "ator" principal, na oferta dos bens e serviços meritórios é a iniciativa 

privada, cabendo ao Estado o papel de "ator" coadjuvante, preenchendo certas 

lacunas, demandas e "gaps" não sanados por aquela, como saúde e educação. 

Diante da situação caótica do país, o Estado tende a aumentar tal participação 

na oferta de distribuição de bens e serviços, o que, por um lado, pode amenizar 

problemas de indignidade humana, mas, por outro, pode comprometer as contas 

e a responsabilidade fiscal. 

 Por fim, os bens e serviços privados são os que se revestem de fins 

lucrativos, naturalmente posto à disposição da população por meio de preços e 

tarifas concorrenciais, como restaurantes, agências de viagens etc. (precificar e 

impedir os "free riders"). Todos esses bens carregam consigo princípios, que a 

doutrina os nomeou de (não) rivalidade e (não) exclusão quando de seu 

consumo/uso. 

 

3.1.1.4) Princípios 

  

O consumo de bens e serviços públicos e privados será acometido pelas 

seguintes premissas: 

 

➢ Não Rival: quando os benefícios obtidos por uma pessoa, pelo seu 

consumo ou uso, não reduzirem em nada os benefícios (uso) disponíveis para o 
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resto da coletividade, ou seja, os mesmos benefícios encontram-se 

disponíveis a todos e não ocorre uma interferência entre indivíduos quando 

eles usufruem desses benefícios, como, no caso, de policiamento, defesa nacional, 

vigilância sanitária.  

o Rival: rival é subprincípio da não rivalidade dos bens, o qual reza 

que os benefícios obtidos por uma pessoa pelo seu consumo ou uso 

reduzirem os benefícios disponíveis para o resto da coletividade, como, no 

caso,  de refrigerante, comida. 

➢ Não Excludente: não há, por um certo contingente populacional, um 

pagamento direto por eles ou qualuer outra restrição para ter acesso, como 

justiça, regulação, fiscalização, praias. 

o Excludente: exclusão é subprincípio da não rivalidade dos bens, a 

qual reza que se um individuo não deseja ou não pode consumir 

determinado bem, basta que ele não o adquira e, portanto não pague 

por ele, ou, em raciocínio inverso, se uma pessoa não paga pelo 

consumo de um bem, basta que o fornecedor o exclua da 

possibilidade de consumir o bem (o que acontece naturalmente pelo 

valor elevado dos itens no mercado). Por exemplo, se um 

consumidor deixar de pagar sua conta mensal da TV a cabo, basta 

que a operadora corte o fornecimento do sinal, excluindo-o do 

consumo do bem. Imagine, por fim, um imenso e duradouro 

engarrafamento numa grande cidade, pelos quais pessoas disputam 

o "consumo" de espaço, pois o benefício do consumo de um espaço é 

exclusivo da pessoa que o está utilizando. Convém destacar que a 

excludenia de um bem ou serviço pde ser dar por meio de outras variáveis 

que não seja dinheiro, como idade, sexo, doença, demografia. 

Logo: 

➢ Bens públicos (puros, essenciais, clássicos ou exclusivos), produzidos 

pelo Estado e financiados por recursos aprovados pelo Orçamento Público, 
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dadas suas características de consumo, têm consumo Não Rival e Não 

Excludente; 

➢ Bens meritórios têm consumo Rival e Não Excludente ou Não Rival e 

Excludente; e  

➢ Bens privados têm consumo Rival e Excludente. 

Princípios da (não)Rivalidade e (não) Exclusão. 

            

Rivalidade  

Exclusão  

Não Rivalidade Rivalidade  

Não Excludente 
Bens Públicos Puros 

(policiamento) 
Recurso Comum (saúde) 

Excludente 
Monopólio Natural 

(educação) 
Bens Privados (turismo) 

Exemplos gerais: 

            

Rivalidade  

Exclusão  

Não Rivalidade Rivalidade  

Não 

Excludente 

Defesa Nacional 

Policiamento  

Regulação e Fomento 

Ar que respiramos e praias 

Peixes do mar 

Meio ambiente 

 

Excludente 
TV a Cabo 

Combate a incêndios  

Sorvetes 

Roupas 

(FGV - 2018 - Prefeitura de Niterói - RJ - Analista de Políticas Públicas e Gestão 

Governamental) O ar que cada cidadão respira é um exemplo de bem 

A) privado, pois é passível de cobrança. 

B) natural, pois aplica-se o fenômeno da Tragédia dos Comuns. 
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C) público, pois não é rival nem excludente. 

D) semipúblico, pois pode ser fornecido pelo setor privado. 

E) coletivo, pois pode ser restrito a um grupo.  

Comentários: o ar que é respirado por alguém não diminui o ar respirado por 

outrem (não rival), tão pouco há a possibilidade de excluir alguém do seu uso 

(não excludente); por ser não rival e não excludente, tal é púbico (puro). 

Gabarito: C. 

(FGV - 2022 – SEFAZ/ES - Consultor do Tesouro Estadual - Ciências 

Econômicas) Dentre as características de um bem público, é possível mencionar 

o fato de que 

A) o seu consumo reduz a quantidade disponível para outro consumidor. 

B) o custo necessário para excluir seu acesso por parte de quem não possui 

não é impeditivo. 

C) apresentam baixa rivalidade e baixo custo de exclusão. 

D) é não-rival e não-excludente. 

E)  é sujeito à “Tragédia dos Comuns”. 

Comentários: os bens públicos (puros) é não-rival e não-excludente. 

Gabarito: D. 

(Cespe - DPU - Economista - 2016) O transporte coletivo urbano constitui um 

exemplo de bem público clássico. 

Comentários: O transporte coletivo urbano constitui um exemplo de 

bem público meritório, e não clássico ou puro, haja vista aquele, ao contrário 

deste, pode ser ofertado pela iniciativa provada. Transporte coletivo urbano, 

portanto, notadamente competência dos municípios do país segundo o art. 30, 

inciso V, da CF/88, abaixo transcrito, não são bens puros, exclusivos e clássicos 

do Estado. Como podemos "matar" uma questão assim? Fácil. É só procurar, 

na sua região, um serviço/bem que, no mínimo, é ofertado tanto pelo Estado 

como pela iniciativa privada, concomitantemente, ou somente por esta, no 
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caso, por concessão ou permissão, assim como determina tal artigo da carta 

magna, como saúde, educação, serviços televisivos, administração de 

aeroportos e, no caso da questão, o transporte coletivo. 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

(...) V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 

coletivo, que tem caráter essencial;" 

Gabarito: Errado. 

(FGV - Prefeitura de Niterói - RJ - Analista de Políticas Públicas e Gestão 

Governamental – 2018) O ar que cada cidadão respira é um exemplo de bem 

A) privado, pois é passível de cobrança. 

B) natural, pois aplica-se o fenômeno da Tragédia dos Comuns. 

C) público, pois não é rival nem excludente. 

D) semipúblico, pois pode ser fornecido pelo setor privado. 

E) coletivo, pois pode ser restrito a um grupo. 

Comentários: o ar que cada cidadão respira é um exemplo de bem público 

(puro), pois não é rival (o ar respirado por um não diminui a possibilidade de 

outro usufruírem) e nem excludente (não há como excluir do consumo algum 

cidadão que, por um acaso, não tenha liquidado seus tributos). 

Gabarito: C. 

Exemplos específicos com os casos de congestionamentos: 

            

Rivalidade  

Exclusão  

Não Rivalidade Rivalidade  

Não 

Excludente 

Estradas sem pedágio 

(público) não 

congestionadas 

Estradas sem pedágio 

(público) congestionadas 
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Excludente 
Estradas com pedágio não 

congestionadas 

Estradas com pedágios 

congestionadas 

Diferenças entre Bens Privados, Semipúblicos/Meritórios e Públicos 

Puros. 

                       

Bem  

Características  

Privado 
Meritório 

Semipúblico  

Público  

Puro e Essencial 

Princípios 

Excludente 
Não Excludente 

e Rival 
Não excludente 

Rival 
Excludente e 

Não Rival 
Não rival 

Impedir os 

Free 

riders 

Sim 
Sim, em certa 

medida 
Não  

Divisibilidade/

Precificá

vel  

Divisível/Precificável 
Indivisível/Imprec

ificável 

Consumo Consumo individual 

Todas as outras 

características 

estão 

condicionadas 

ao agente 

público que 

(não) lhes oferta  

Consumo coletivo 

Provisão Provisão Privada Provisão Pública 

Financiamento Pelo Preço/Tarifa 
Pelo Tributo e outras 

Receitas 

Relação 

mercantil 

Soberania e 

Concorrência 

Conformidade e 

Monopólio 

"Voto" 
1 unidade monetária 

= 1 voto 
1 indivíduo = 1 voto 
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Exemplo 

Supermercado, 

banco, restaurante, 

entretenimento, 

comida, energia, 

telefonia, mineração 

etc. 

Saúde, 

educação, lazer, 

esporte, 

assistência, 

previdência, 

pesquisa, 

desenvolvimento 

tecnológico etc. 

Policiamento, 

segurança pública, 

defesa nacional, 

fomento, 

fiscalização, 

regulação, justiça, 

legislativo, políticas 

públicas etc. 

Se o Estado oferta: 

a) Apenas bens e serviços puros: ele faz a função (verdadeira) de Estado 

segundo os neoliberais mais radicais; 

b) Bens e serviços puros e meritórios: ele faz a função (verdadeira) de 

Estado segundo os neoliberais, no primeiro caso, e a função de 

“preenchedor de lacunas” de dignidade humana e exceção da cidadnia, 

no segundo, segundo os keynesianos; 

c) Bens e serviços puros, meritórios e privado; ele faz a função 

(verdadeira) de Estado segundo os neoliberais, no primeiro caso, a 

função de “preenchedor de lacunas” de dignidade humana, no segundo, 

e, por fim, a função de provedor e interventor direto na economia, o 

que, nos dois últimos casos, materializa a função dos keynesianos mais 

radicais, que flertam com um Estado mais socialista. 

Abordando, agora, os exemplos de saúde e educação, notadamente, as 

áreas de maiores controversas no contexto da rivalidade e da exclusão, 

acompanhem nosso raciocínio: 

➢ Na SAÚDE, o número de leitos de UTI num hospital é limitado, muito por 

conta da higiene e segurança sanitária; pois bem, como o número de leitos 

é restrito, por exemplo, a 20 enfermos, o 21º paciente que necessitar de 

tal serviço ficará “em espera”, aguardando uma vaga em algum deles, o 

que denota um serviço “rival”, já que quando um estiver lhe usando, outro 

não poderá dele usufruir, embora, o Estado não possa “excluir” o serviço 
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a nenhum cidadão, haja vista ele não é excludente; logo, o serviço de 

saúde no brasil é “rival” e “não excludente”. 

➢ Falando agora da área de EDUCAÇÃO, o número de vagas no ensino 

público superior é limitadíssimo, muito por conta da qualidade do ensino 

(que naturalmente decai quando o número de alunos por sala/semestre é 

muito alto); pois bem, como o número de vagas é restrito, por exemplo, 

a 40 estudantes por semestre no curso “X”, o 41º estudante não será 

contemplado; isso aconteceu por conta da “exclusão” dele ao se computar 

as notas alcançadas no “vestibular” ou processo seletivo que o valha, e 

não pela rivalidade do serviço em si, o que denota um serviço 

“excludente”, no caso, pela nota alcançada, embora, o Estado não possa 

“rivalizar” o serviço a nenhum cidadão que, ora, conseguiu sua vaga; logo, 

o serviço de educação no brasil é “excludente” e “não rival”. 

(FGV - 2014 - PROCEMPA - Analista Administrativo - Analista Financeiro 

Contábil) Suponha que uma reserva de petróleo seja descoberta e o governo 

libere sua exploração por empresas petrolíferas. 

Neste caso, a reserva de petróleo é 

A) um bem público, pois é não excludente e não rival. 

B) um bem privado, pois sua exploração é feita por empresas do setor privado. 

C) um bem não excludente, mas é um bem rival, levando ao problema da 

tragédia dos comuns. 

D) um bem não rival, pois a extração por uma empresa não diminui a 

disponibilidade para as demais. 

E) um bem semipúblico, pois é excludente, possibilitando a exploração pelo setor 

privado.  

Comentários: uma dica infalível é o fato de que, se o Estado deixou o bem ser 

explorado pela iniciativa, ele não pode ser não excludente e não rival ao mesmo 

tempo, o que exclui a alternativa “A”; se o item poder ser ofertado pela iniciativa 

privada como fins lucrativos, tende a ser bem rival, já que um consumo por 

parte de um indivíduo reduz a possibilidade outrem dele usufruir, mas a reserva 
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de petróleo tende a  não ser excludente, pois todos usufruíram dele no futuro, 

coma adendo de que o produto final, ao chegar nos postos de gasolina, 

transforma-se em excludente diante do preço cobrado. 

Gabarito: C. 

(ESAF - SEFAZ/SP - Analista de Finanças e Controle - Prova 2 - 2009) Os diversos 

bens existentes na economia são agrupados de acordo com dois critérios: 

exclusividade e rivalidade. Segundo esses critérios, assinale a opção incorreta. 

A) Bens públicos puros possuem duas características: a não rivalidade e a 

impossibilidade de exclusão de seu consumo. 

B) Quando um bem é excludente, mas não rival, diz-se que existe um monopólio 

natural para esse bem. 

C) Os benefícios derivados dos bens semipúblicos, somente em parte se 

submetem ao princípio da exclusão e apenas parcialmente são divisíveis. 

D) A oferta de determinados bens, por meio do orçamento público, torna-se 

necessária quando eles são rivais ou se para esses bens se aplica o princípio da 

exclusão. 

E) Os bens privados são bens cujo consumo é rival, de maneira que o consumo 

desses bens, por um indivíduo, impossibilita que outro indivíduo também os 

consuma. 

Comentários: notem que o examinador "pediu" a incorreta. A dificuldade da 

questão já começa aí, porque muito candidatos, não se atentando a isso, 

assinalam a correta. Vamos a elas: 

A) Bens públicos puros possuem duas características: a não rivalidade e a 

impossibilidade de exclusão de seu consumo. Correta. 

B) Quando um bem é excludente, mas não rival, diz-se que existe um monopólio 

natural para esse bem. Correta. 

C) Os benefícios derivados dos bens semipúblicos, somente em parte se 

submetem ao princípio da exclusão e apenas parcialmente são divisíveis. 

Correta. 
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D) A oferta de determinados bens, por meio do orçamento público, torna-se 

necessária quando eles são rivais ou se para esses bens se aplica o princípio da 

exclusão. Incorreta, pois toda a oferta de bens, por meio do orçamento 

governamental, torna-se necessária quando eles são não rivais e não 

excludentes. 

E) Os bens privados são bens cujo consumo é rival, de maneira que o consumo 

desses bens, por um indivíduo, impossibilita que outro indivíduo também os 

consuma. Correta. 

Gabarito: D. 

(MPOG/ENAP - Economista/2015) A execução de projetos que integram o 

programa de aceleração do crescimento (PAC) contribui para que o governo 

cumpra as funções econômicas denominadas de estabilizadora e alocativa. 

Comentário: as três funções econômicas do orçamento são harmônicas, 

interpenetram-se e, variavelmente, são encontradas e exploradas dentro um 

mesmo programa governamental, como o PAC, que, concomitante, intervém na 

busca do pleno emprego, estabilizar, e na oferta bens e serviços, alocar. 

Gabarito: Certa. 

 

 Faz-se mister frisar de que o estado pode intervir mais ou menos na 

economia e nas relações de consumo, interesse mercantil e na sociedade como 

um todo. Quando preferir ser mais regulador que provedor, ele atuará, 

principalmente, desregulamentando as regras da economia e regulando as 

relações de oferta e demanda, com uma “mão invisível” por meio de Agências 

Reguladoras. 

 

(FGV – DPE/RJ – Técnico em Economia – 2021) Em relação ao tópico “Estado 

Regulador”, trata-se dos principais objetivos da regulação, EXCETO: 

A) bem-estar do consumidor; 

B) melhoria da eficiência alocativa, distributiva e produtiva do setor; 

C) segurança e proteção ambiental; 
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D) prestação direta dos serviços, com vistas à universalização; 

E) interconexão entre os diferentes provedores. 

Comentários: prestação direta dos serviços, com vistas a quaisquer objetivos, 

não nos parece ser uma ação de um Estado Regulador, mas sim de um Estado 

Provedor. 

Gabarito: D. 

 

 

Para saber mais 

 Em síntese, quanto à função Alocativa -, precisamos saber: 

1. Conceito: prover bens e serviços a sociedade; 

2. Variáveis que interferem na opção da iniciativa privada os 

repelir:  

a. Imprecificação ou Indivisibilidade e os “Free Riders”; 

b. Falhas de mercado; 

3. Princípio da: 

a. (Não) Rivalidade; 

b. (Não) Excludência. 

4. Bens ofertados podem ser: 

a. Públicos puros; 

i. Se o Estado oferta apenas este, ele se aproxima da 

teoria econômica clássica/ortodoxa, que defende um 

minimalismo estatal na oferta de bens e serviços; 

b. Semipúblicos ou meritórios; 

i. Se o Estado oferta bens públicos puros e este, ele se 

afasta, ainda que suavemente, da teoria econômica 

clássica, que defende um minimalismo estatal na oferta 

de bens e serviços, aproximando da teoria econômica 

keynesiana, que defende a assistência aos 

desamparados. 
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c. Privados. 

i. Se o Estado oferta bens públicos puros, semipúblicos ou 

meritórios e este, ele se afasta, contundentemente, da 

teoria econômica clássica, que defende um minimalismo 

estatal na oferta de bens e serviços, aproximando da 

teoria econômica keynesiana, que defende a assistência 

aos desamparados e, de forma menos usual, usar a 

máquina pública para promover intervenção econômica 

por meio de estatais com fins lucrativos. 

5. Conclusão: quando o governo produz bens públicos (puros), como 

policiamneto, defesa, fiscalização, segurança nacional justiça, semi-

públicos/meritórios, como saúde, educação, lazer, ou até privado, 

que não é muito comum nas ecomonias mais liberais, como bancos, 

correios, petroquímica, ele estará dentro do campo de atuação da 

sua função alocativa. 

 

3.2.1.2) Outras Falhas de Mercado  

 

De acordo com as Teorias Econômicas do Bem-Estar Social ("Welfare 

State") e  do Neoliberalismo, há razões para essa atuação produtiva do Estado, 

as quais são denominadas de “falhas de mercado”, a saber: 

   

❖ Mercados Incompletos  

o Falta de um ou outro setor ou segmento que oferte bens e serviços; 

o Ocasionalmente, um bem ou serviço pode ser demandado pelos  

consumidores, o seu custo de produção pode estar abaixo do preço que  

os potenciais usuários estariam dispostos a pagar e, ainda assim, 

aquele  pode simplesmente não ser produzido;   

o Nessa situação, temos um “mercado inacabado” (o bem X não é 

ofertado,  apesar de todas as condições favoráveis e de existir 
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demanda para o  bem).  

o Esta falha ocorre, visto que, mesmo que se trate de atividade típica  

mercantil e tenha expectativa de receitas e lucros, nem sempre o 

setor  privado está disposto a assumir tantos riscos que o negócio 

carrega  consigo;   

o Outra situação que pode impedir a produção é a falta de recursos do  

setor privado, ao mesmo tempo em que os empresários não 

conseguem  financiar a atividade mediante a utilização do sistema 

financeiro, pelo  fato do governo não disponibilizar créditos de longo 

prazo para a  atividade produtiva;  

o Logo, quando um objeto não é oferecido em determinado mercado, 

ainda  que, como já frisado, seu custo de produção seja menor que 

o preço  ofertado pelos consumidores interessados por eles, tal 

mercado é dito  incompleto;  

o Já os mercados ditos completos, há um capaz de ofertar todo e 

qualquer  bem ou serviço, que os consumidores desejam, e seu 

custo de provisão  esteja abaixo daquilo que as pessoas estejam 

dispostas a pagarem. A  existência dessa falha dá-se pelo fato de 

que, mesmo se tratando de  atividades de mercado, o setor privado 

repele, em muitos dos casos,  assumir determinados riscos; 

 

o Neste caso, a intervenção do governo é importante para a concessão 

do  crédito que financie os investimentos no setor produtivo. No 

Brasil,  destacam-se agências financeiras oficiais de fomento, que 

atuam no  desenvolvimento econômico, como o BNDES, Caixa, 

Banco do Brasil. 

  

❖ Informação Imperfeita ou Assimétrica (relação amoral e trapaceira 

entre  pessoas que fazem transações no mercado), dividido em: 
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o Risco ou Perigo Moral ou Moral Hazard: condição para tal vício 

existe  quando a ação pretérita ou presente do agente não é 

verificável ou  controlável, ou seja, o risco de, fechado um contrato 

ou congênere, uma  das partes mude o comportamento 

substancialmente ao nível  insustentável, como no caso da mudança 

de comportamento de um  condutor de automóvel após a assinatura 

de um contrato de apólice de  seguros, o que, variavelmente, a fim 

de minimizar problemas de moral  hazard (risco moral), utiliza-se o 

mecanismo da renovação de seguro de  automóveis com desconto 

para segurados que não sofreram acidentes  na vigência do contrato 

anterior ou punições civis para os que burlam  regras de cadastro 

ou de atitude.  

▪ Chamado de risco “ex post”, isto é, aferido e detectado depois 

da  transação;  

o Seleção Adversa: ocorre quando não é possível diferenciar os bons  

produtos dos ruins, ou os bons participantes de negociações dos mal  

intencionados, como na compra um de “smartphone”, na qual o 

vendedor  tem muita mais informações sobre o item do que o 

comprador, o que,  facilmente, poderia provocar aquisições alheias 

à regularidade ou  moralidade.  

▪ Chamado de risco “ex ante”, isto é, instalado antes da 

transação,  ainda que verificado depois dela;  

❖ Monopólios Naturais  

o Forma de estrutura de mercado na qual os custos fixos (aqueles que  

independam de quantidade e produzida, transportada ou 

armazenada) e  as economias de escala são extremamente 

elevados, principalmente no  tocante à instalação e ao início das 

atividades, embora os custos variáveis  e os custos marginais sejam 

reduzidos.   

o Por isso, torna-se quase natural que a forma de garantir que tais 
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serviços  sejam providos é por meio do controle e da oferta do 

Estado, porque  somente este tem condições financeiras e logísticas 

para lhes oferecer na  magnitude e na qualidade que se espera, 

minimamente.   

o Em alguns países, em que os serviços sejam instalados pelo Estado, 

tais  serviços, uma vez posto em execução, serão repassados e 

providos por  companhias privadas, mas com alta regulação por 

parte do governo,  como observamos no Transporte Público, 

Saneamento Básico,  Distribuição Energia Elétrica, Serviço Postal, 

etc.  

❖ Desemprego e Inflação;  

o É comum, a rigor, que a relação entre desemprego e inflação seja  

inversamente proporcional, ou seja, quanto menor um número de  

desempregados, maior será a inflação, já que haveria um número 

crescente de emprego e renda, aumentando, por conseguinte, o  

consumo, alimentando, portanto, a inflação;  

o Contrapondo a Lei de Say (desemprego involuntário pode ser 

entendido  como uma suposição que se alicerçava no pressuposto 

de que "a oferta  cria sua própria procura"), Giambiagi e Além 

(2008) afirmam que o livre  funcionamento do sistema de mercado 

não é capaz de solucionar  problemas que tenha como cerne a 

existência de altos níveis de  desemprego e inflação.   

o Também contrapondo tal lei, Keynes tenta explicitar em sua teoria 

geral  do emprego, do juro e da moeda, que a economia passa por 

flutuações,  comumente conhecida como ciclos econômicos. Sua 

proposta era de que  o Estado deveria intervir com políticas 

anticíclicas, fazendo uso de  instrumentos fiscais (receitas e 

despesas públicas, como reduzir tributos  ou aplicar recursos em 

áreas que gerassem muitos empregos, como na  construção civil), 

com o objetivo de ajustar o funcionamento da economia  o mais 
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próximo do pleno emprego.   

o Assim:  

▪ Quando a economia começasse a declinar, o Governo deveria 

agir,  reduzindo os tributos (naturalmente, impostos, 

principalmente os  extrafiscais: IPI, IOF, II e IE) e/ou 

aumentando seus dispêndios.   

▪ Em sentido oposto, quando a economia demonstrasse sinais de  

recuperação, os ajustes deveriam ser produzidos com políticas 

de  redução de gastos e aumento de impostos, isto é, dentro 

de um  equilíbrio previamente regrado, planejado e 

programado.  

❖ Outros Gargalos Macroeconômicos  

o Crises, guerras, calamidades, ingovernabilidade.  

 

3.2.2) Distributiva  

 

Por meio desta função, verifica-se que nem todas as distribuições de bens 

e  recursos da sociedade são desejáveis, aceitas e toleráveis quanto à renda e 

riqueza,  principalmente por considerações de eficiência, equidade e de justiça 

social. Logo,  decorre do reconhecimento de que o mercado é geralmente 

eficiente para produzir,  mas não o é para distribuir.  

O governo, portanto, utiliza-se do Orçamento Público para promover 

políticas  de distribuição de recursos públicos como forma de tentar resolver tais 

problemas  (Diminuir as distâncias das classes sociais), já que a iniciativa não 

se interessa ou  não tem capacidade de promover uma justa e equitativa justiça 

social. 

   

(Cespe - SEGER/ES - Analista Executivo - administração - 2013 - adaptada) A 

função  distributiva do Estado decorre do reconhecimento de ser o mercado 

incapaz de  conduzir a sociedade a uma estrutura de distribuição de renda que 



Aa 

 Controladoria-Geral da União (CGU) 

www.igepp.com.br 

📖 Aula em PDF 2026 
 

 

31 

seja considerada  justa ou equitativa.   

Comentários: os componentes da sociedade são “egoístas” e individualizados,  

buscando seu desejo pessoa, em regra. Por isso, o mercado se torna incapaz de  

conduzir a sociedade a uma estrutura de distribuição de renda que seja 

considerada  justa ou equitativa, impondo a atuação enérgica do Estado.  

Gabarito: Certa. 

(Cespe - SEGER/ES - Analista Executivo - administração - 2013 - adaptada) A  

atividade estatal na alocação de recursos públicos justifica-se pela necessidade 

de  produção de um bem do qual os consumidores são excluídos caso não o 

paguem. Comentários: a atividade estatal na alocação de recursos públicos 

justifica-se pela  necessidade de produção de um bem do qual os consumidores 

não são (e não podem  ser) excluídos caso não o paguem, caso da segurança 

pública.  

Gabarito: Errada.  

(Cespe - SEGER/ES - Analista Executivo - administração - 2013 - adaptada) Os 

bens  meritórios, assim como os bens privados, são divisíveis para o consumo 

individual,  não se sujeitando ao princípio da exclusão.  

Comentários: os bens privados, são divisíveis para o consumo individual, 

sujeitando se, sim, ao princípio da exclusão.  

Gabarito: Errada.  

 

Tal função pode se operacionalizar por meio da distribuição:  

⮚ Direta: quando o Estado cria programas sociais de distribuição efetiva de  

renda (Bolsa Família); ou   

⮚ Indireta:   

o Tributária: quando, por exemplo, o Estado cria um sistema 

progressivo  de alíquotas de imposto (de renda e IPTU), na qual 

quem ganha mais (ou  tem imóvel maior) paga mais; e quem ganha 

menos (ou tem imóvel  menor) paga menos. Tributação distributiva;  

o Subsídio: quando, por exemplo, o Estado cria um sistema de cobrir 
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a  diferença entre os preços de mercado e os preços de revenda de 

gêneros,  por exemplo, alimentícios, ou outros materiais. Subvenção 

distributiva.  

(Cespe - 2022 - SECONT-ES - Auditor do Estado - Ciências Econômicas) Tendo 

em  vista que, ao longo da história, de acordo com a evolução das sociedades, 

o Estado  se desenvolveu, de maneira a participar das relações econômicas e 

políticas de um  país, acerca das teorias sobre o Estado e as funções do governo, 

na ampliação das  funções do Estado, a função alocativa deve assegurar o 

fornecimento de bens  públicos, enquanto a função distributiva decorre do 

reconhecimento de o mercado  ser incapaz de conduzir a sociedade a uma 

estrutura de distribuição de renda que  seja considerada justa ou equitativa   

Comentários: os objetivos das funções alocativa e distributiva estão fielmente  

expostas na assertiva.  

Gabarito: Certa.  

(Cespe - MPOG/ENAP - Economista/2015) O Estado brasileiro tem adotado 

inúmeros  programas de transferência de renda como o programa Fome Zero, 

Bolsa Família e  o Bolsa Escola. Ao desenvolver programas como esses, o 

governo brasileiro exerce  uma função alocativa de recursos.  

Comentários: ao desenvolver programas de transferência de renda, o governo  

brasileiro exerce uma função distributiva de recursos.  

Gabarito: Errada.  

(CCV-UFC – Assistente em Administração – 2018) Programa de transferência de  

renda a populações carentes, ou de taxação progressiva de cobrança de mais  

impostos a quem detém maior renda, são ações que cumprem qual função 

econômica  do Estado?  

A) Populista. B) Alocativa. C) Distributiva. D) Estabilizadora.  E) Emancipatória.  

Comentários: transferência de renda a populações carentes, como no caso do  

programa bolsa-família, ou taxar progressivamente impostos, como no caso da  

alíquota de 7,5% a 27,5% do imposto de renda, a quem detém maior renda é 

função  econômica do Estado denominada de distributiva.  
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Gabarito: C.  

 

3.2.3) Estabilizadora  

 

Em termos macroeconômicos, as políticas fiscais (receitas e despesas, 

renda  e riqueza, renúncia de receitas), monetárias (moeda, juro, inflação e  

endividamento), cambiais (Dólar e Euro) e creditícia (créditos em bancos para  

empréstimos), por meio do Orçamento Público, visam a promover ajustes 

anticíclicos  para que a economia atinja (ou se aproxime de um) adequado nível 

de estabilidade,  desenvolvimento ou recuperação.   

Exemplo clássico de ações anticíclicas é o fato do governo, por meio do Banco  

Central, comprar dólar do mercado para fazer o câmbio flutuar para cima; não  

obstante, quando o governo, também por meio do Banco Central, vende dólar 

ao  mercado no intuito de fazer o câmbio flutuar para baixo.   

Essa função é importante com vistas a um alto nível de emprego, um grau  

razoável de estabilidade nos preços, equilíbrio no balanço de pagamentos 

(importar  vs exportar) e uma aceitável e sustentável taxa de crescimento 

econômico (PIB).  Para tanto, aplicam-se, como já frisado, políticas fiscais, 

monetárias, cambiais e  creditícias, como a liberação de saques de contas 

inativas do FGTS, quando a  economia está em crise, redução ou aumento de 

juros, protelação de pagamento de  tributos.  

Ela é, variavelmente, posta em provas pelo Princípio (ou Ótimo) de Pareto, 
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que  determina a eficiência econômica quando há melhoria da situação 

econômica para  uma pessoa ou contingente de pessoas, implicando a piora na 

situação de outra ou  de outro, numa relação 80% para 20% (números 

aproximados).  

(Cespe - 2013 - STF - Analista Judiciário - Área Administrativa) O Estado prioriza 

a  estabilidade da atividade econômica quando, por exemplo, aloca recursos 

para  satisfazer as necessidades sociais de saúde e de educação da população.  

Comentários: o Estado prioriza a estabilidade da atividade econômica oferta de 

bens  e serviços quando, por exemplo, aloca recursos para satisfazer as 

necessidades  sociais de saúde e de educação da população.  

Gabarito: Errada.  

(Cespe - MPOG/ENAP - Economista/2015) A função estabilizadora é responsável 

por  manter a estabilidade e o equilíbrio da economia por meio da política fiscal 

e da  monetária.   

Comentários: estabilidade e equilíbrio, quanto à economia, são dias palavras 

que  estão no rol de expressões utilizadas para fazer referência à função 

estabilizadora do  governo; protege a economia de flutuações bruscas nos níveis 

de emprego e de  inflação; implica a ação de políticas creditícia, monetárias, 

fiscal e cambial, a fim de  suavizar os ciclos econômicos e de evitar ou atenuar 

os efeitos de crises econômicas.  

Gabarito: Certa.  

(Cespe - SEGER/ES - Analista Executivo - administração - 2013 - adaptada) O 

Estado,  ao exercer sua função estabilizadora, propicia maior estabilidade 

econômica à  sociedade, conforme o princípio do ótimo de Pareto, segundo o 

qual há eficiência  econômica quando a melhoria da situação econômica de uma 

pessoa não implica a  piora na situação de outra.  

Comentários: pelo princípio do ótimo de Pareto, há eficiência econômica quando 

a  melhoria da situação econômica de uma pessoa implica a piora na situação 

de outra. Gabarito: Errada.  

(Cespe - 2021 - SEFAZ-CE - Auditor Fiscal da Receita Estadual) Os objetivos da  
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tributação dividem-se em distributivos, alocativos e estabilizadores. No Estado 

social,  os objetivos estabilizadores visam à redução de desigualdades sociais.  

Comentários: os objetivos da tributação do orçamento dividem-se em 

distributivos,  alocativos e estabilizadores. No Estado social, os objetivos 

estabilizadores distributivos visam à redução de desigualdades sociais.   

Gabarito: Errada.  

(Cespe - MPOG/ENAP - Economista/2015) As funções do governo estão 

associadas  às chamadas falhas de mercado, mas no caso do Brasil não deverão 

ser aplicadas  novas intervenções em 2016 caso a inflação convirja para o centro 

da meta. Comentários: o fato da inflação convergir para meta não exime o 

Estado de aplicar  outras medidas para arrefecer as falhas de mercado, que são:  

1 – bens públicos;  

2 – externalidades positivas e negativas;  

3 – mercados incompletos;  

4 – monopólios naturais;  

5 – informações assimétricas;  

6 – inflação e desemprego.  

Gabarito: Errada.  

(Cespe - 2021 - AL-CE - Analista Legislativo – Administração)  

I A obra pública de transposição do rio São Francisco configura um exemplo da 

função  alocativa. 

II As políticas econômicas governamentais adotadas, nas décadas de 1980 e 

1990,  para controlar a hiperinflação são exemplos da função estabilizadora. III 

As políticas de transferência de renda a populações mais carentes, como o  

programa Bolsa Família ou o Abono/Auxílio Emergencial distribuído no período 

da  pandemia, são exemplos da função distributiva.  

Assinale a opção correta.   

A) Apenas o item I está certo.   

B) Apenas o item II está certo.   

C) Apenas o item III está certo.   
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D) Apenas os itens I e III estão certos.  

E) Todos os itens estão certos.  

Comentários: todas as assertivas condizem com a realidade das três funções  

econômicas do orçamento, com destaque para o item II, já que o examinador 

invocou  um evento histórico para uma delas ilustrar.  

Gabarito: E.  

(FGV – AL/RO – Economia ou Gestão Financeira – 2018) A política de preços 

praticada  pela Petrobras, a partir de 2016, definiu que o preço dos combustíveis 

no Brasil seria  pautado pela cotação do barril de petróleo no mercado 

internacional, em dólar. O  exemplo acima indica o seguinte tipo de função 

econômica governamental:  

A) estabilizadora.  

B) alocativa.  

C) distributiva.  

D) reguladora.  

E) concedente.  

Comentários: adotar uma política de preços menos, mais ou completamente 

atrelada  a variáveis como o dólar ou inflação materializa a função econômica 

governamental  estabilizadora.  

Gabarito: A.  

(FGV – Prefeitura de Salvador/BA – Economia ou Gestão Financeira – 2017) 

Relacione  cada função econômica do governo à sua característica ou ao seu 

exemplo. 1. Função Alocativa; 2. Função Distributiva; 3.  Função Estabilizadora  

( ) O acesso da população à água e ao esgoto tratável contribui para reduzir os 

gastos  públicos com saúde.  

( ) O adequado uso da política monetária leva a uma taxa de inflação menor, 

sem  afetar fortemente o desemprego.  

( ) Reduzir impostos sobre consumo tem efeitos progressivos sobre a renda das  

pessoas.  

Assinale a opção que apresenta a relação correta.  
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A) 1, 2 e 3. B) 1, 3 e 2. C) 2, 3 e 1. D)  3, 1 e 2; E) 3, 2 e 1.  

Comentários: 

(1) O acesso da população à água e ao esgoto tratável contribui para reduzir os  

gastos públicos com saúde.  

(3) O adequado uso da política monetária leva a uma taxa de inflação menor, 

sem  afetar fortemente o desemprego.  

(2) Reduzir impostos sobre consumo tem efeitos progressivos sobre a renda das  

pessoas.  

Gabarito: B.  

(FGV – MPE /MS – Analista – Economia – 2013) As principais funções do governo  

podem ser divididas em alocativas, distributivas e estabilizadoras. Em relação a 

tais funções, analise as afirmativas a seguir.  

I. A função alocativa tem como um de seus objetivos determinar o quanto e 

quais os  tipos de bens públicos devem ser providos.  

II. A função distributiva tem como um de seus objetivos melhorar a eficiência 

da  utilização dos recursos.  

III. A função estabilizadora tem como um de seus objetivos lançar mão da 

política  econômica visando altos níveis de emprego.  

Assinale:  

A) se somente a afirmativa I estiver correta.  

B) se somente a afirmativa II estiver correta.  

C) se somente a afirmativa III estiver correta.  

D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas.  

E) se todas as afirmativas estiverem corretas.  

Comentários: a única questão errada é que afirma que “função distributiva tem 

como  um de seus objetivos melhorar a eficiência da utilização dos recursos”, 

pois tal  objetivo é da função alocativa; a distributiva visa a uma melhor 

distribuição de renda. Gabarito: B.  

Uma expressão comumente cobrada em provas de concursos quanto à  

estabilização da economia é o “Princípio de Pareto” ou “Ótimo de Pareto”. Vilfrido  
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Pareto, economista italiano, criou uma teoria denominada de 80-20, na qual há 

a  eficiência econômica paretiana quando a melhoria da situação econômica de 

um  indivíduo (80) implica a piora na situação de outro (20). 

 

3. ESTADO E ORÇAMENTO PÚBLICO NO BRASIL  

 

O planejamento orçamentário do setor público brasileiro está organizado em três 

leis principais, de vigência plurianual e anual, que se complementam de forma 

hierárquica: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 

a Lei Orçamentária Anual (LOA). Este modelo, delineado no art. 165 da 

Constituição Federal, assegura que haja uma visão de médio prazo das políticas 

públicas e que cada orçamento anual seja elaborado em consonância com os 

objetivos estratégicos do governo e as metas fiscais. O PPA é o instrumento de 

planejamento de médio prazo, com vigência de quatro anos, que estabelece as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas 

de capital e outras delas decorrentes, assim como para os programas de duração 

continuada. Em termos práticos, o PPA detalha os programas governamentais, 

definindo indicadores e resultados esperados ao final do quadriênio. O 

PPA 2024–2027, instituído pela Lei 14.802/2024, delineia as prioridades do novo 

governo federal nesse período, com foco na retomada do crescimento econômico 

com inclusão social, sustentabilidade ambiental e melhoria dos serviços públicos. 

Entre seus objetivos estratégicos, destacam-se, por exemplo, a erradicação da 

pobreza extrema, a transição para uma economia verde e digital e o 

fortalecimento do sistema de saúde e educação. O plano foi elaborado com 

participação social – incluindo consultas públicas e recebimento de propostas da 

sociedade civil em 2023 – e estruturado em programas temáticos e transversais. 

Como resultado, o PPA 2024–2027 fixou metas quantificadas, como a criação de 

milhões de empregos verdes, a redução de determinadas taxas de pobreza e a 

ampliação de investimentos públicos e privados em infraestrutura (Fonte: 

Mensagem Presidencial do PPA 2024–2027, 2023). Embora o PPA não detalhe 
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integralmente as fontes de recursos ano a ano, ele estima montantes financeiros 

globais para cada programa. Por exemplo, no PPA vigente, o programa de 

aceleração do crescimento sustentável (Novo PAC) foi contemplado com 

investimento plurianual acima de R$ 200 bilhões, e agendas transversais como 

“Igualdade Racial” e “Povos Indígenas” tiveram recursos identificados para 

serem endereçados em diversos programas (Fonte: Ministério do Planejamento 

e Orçamento, 2024). O caráter indicativo do PPA orienta a ação governamental 

de maneira integrada: cada ministério e órgão sabe quais projetos e atividades 

são prioritários e em que direção as políticas devem convergir ao longo dos 

quatro anos. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), por sua vez, é editada anualmente para 

fazer a ligação entre o PPA e a LOA. A LDO define as metas de resultado fiscal 

para o ano seguinte, as prioridades da Administração Pública Federal (dentre 

aquelas do PPA), as regras para elaboração e execução do orçamento e as 

orientações para a política de pessoal e de despesas continuadas. Em 2024, foi 

aprovada a LDO 2025 (Lei 14.845/2023), que estabeleceu, entre outros pontos, 

a meta de resultado primário do Governo Central para 2025 em superávit de 

aproximadamente zero (na prática, equilíbrio ou pequeno superávit), em 

alinhamento com o arcabouço fiscal – confirmando o compromisso de encerrar 

o déficit nominal nos próximos anos (Fonte: Senado Federal, 2023). A LDO 2025 

também fixou parâmetros macroeconômicos utilizados na preparação da LOA: 

por exemplo, projetou crescimento real do PIB ao redor de 2,3%, inflação (IPCA) 

de 3,5%, taxa Selic média e câmbio estimados, além do valor do salário mínimo 

para 2025, que foi calculado em R$ 1.509,00 (Fonte: Ministério do Planejamento 

e Orçamento, 2024). Essas premissas orientam as estimativas de receitas da 

LOA e o ajuste das despesas obrigatórias (como benefícios previdenciários, 

atrelados ao salário mínimo). Adicionalmente, a LDO traz dispositivos 

importantes como os critérios para programação financeira e 

contingenciamento, caso necessário, e autorizações específicas – por exemplo, 

emendas impositivas individuais e de bancada e eventuais exceções à meta 
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fiscal, desde que justificadas. A LDO 2025 inovou ao já refletir princípios do novo 

arcabouço fiscal, proibindo a exclusão de despesas do cálculo da meta sem 

autorização legislativa (reafirmando o veto presidencial mantido na LC 200) e 

prevendo um Anexo de Riscos Fiscais robusto, contemplando possíveis passivos 

contingentes (como demandas judiciais) e medidas de mitigação. Também 

integrou à sua redação referências aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da ONU, conectando as prioridades orçamentárias nacionais 

com compromissos internacionais de desenvolvimento – por exemplo, 

vinculando programas do PPA a ODS como erradicação da fome, educação de 

qualidade e ação climática. 

Por fim, a Lei Orçamentária Anual (LOA) é o instrumento que concretiza, para 

cada exercício, a alocação de recursos financeiros de acordo com as políticas 

planejadas. A LOA estima a receita que o governo espera arrecadar e fixa a 

despesa que poderá realizar no ano. No âmbito federal, a LOA 2025 (Lei 

aprovada ao final de 2024) refletiu fielmente as diretrizes do PPA 2024–2027 e 

da LDO 2025. Todas as ações inseridas na LOA pertencem a programas previstos 

no PPA, garantindo coerência estratégica. Por exemplo, se o PPA definiu um 

programa “Educação Básica de Qualidade”, a LOA detalha as dotações para 

ações concretas como construção de escolas, formação de professores ou 

compra de materiais didáticos, explicitando valores e unidades responsáveis. A 

integração entre planejamento e orçamento também se nota no chamado 

Orçamento de Médio Prazo, novidade gradativa introduzida no PLOA 2025: pela 

primeira vez, anexos do orçamento anual trouxeram projeções indicativas das 

despesas até 2026 (dois anos além), de forma desagregada por categoria 

econômica e por órgão (Fonte: Ministério do Planejamento e Orçamento, 2024). 

Essa iniciativa – comum em práticas internacionais de orçamento – visa 

melhorar a previsibilidade do gasto e evidenciar a sustentabilidade de programas 

plurianuais, ainda que a LOA continue autorizando execução apenas para o ano 

seguinte. Na LOA 2025 constou, por exemplo, uma projeção de despesas de 

capital e corrente para 2026, permitindo ao Congresso e à sociedade visualizar 
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a tendência futura de gastos obrigatórios e discricionários, sem caráter 

vinculante mas como orientação. 

O processo de elaboração da LOA é altamente participativo dentro do governo: 

cada ministério prepara sua proposta alinhada às metas do PPA e aos tetos 

setoriais indicados pela Junta de Execução Orçamentária (formada pelo 

Ministério do Planejamento e o Ministério da Fazenda). Esses limites setoriais 

consideram as prioridades da LDO e as projeções de receita. Em 2024, por 

exemplo, áreas como saúde e educação tiveram garantidos incrementos para 

cumprir pisos e expandir programas-chaves do PPA (saúde da família, educação 

integral, etc.), enquanto outras áreas precisaram otimizar gastos para acomodar 

novas iniciativas sem ultrapassar o espaço fiscal. No envio do Projeto de 

LOA 2025 ao Congresso, o Executivo destacou que aquele orçamento “consolida 

o compromisso com o arcabouço fiscal e a meta zero”, ou seja, foi construído de 

forma responsável para zerar o déficit primário, e simultaneamente “fortalece 

programas sociais e investimentos” em linha com as diretrizes do PPA (Fonte: 

Ministério do Planejamento e Orçamento, 2024). Como exemplo, a PLOA 2025 

destinou R$ 167,2 bilhões ao programa Bolsa Família (transferência de renda), 

atendendo a prioridade de redução da pobreza extrema, e previu R$ 60,9 bilhões 

para ações do novo PAC – um aumento de 21% nas inversões em infraestrutura 

– alinhado à meta de crescimento econômico sustentável do PPA (Fonte: 

Ministério do Planejamento e Orçamento, 2024). Essas escolhas refletem a 

articulação entre planejamento estratégico e orçamento: o PPA apontou a 

direção (erradicar pobreza, retomar obras), a LDO confirmou essas prioridades 

e ajustou as metas fiscais, e a LOA efetivou os créditos orçamentários 

necessários. 

Além do planejamento estritamente orçamentário, a gestão pública federal conta 

com instrumentos de planejamento setorial e de longo prazo que complementam 

o PPA e orientam a alocação de recursos em políticas específicas. Planos 

nacionais decenais ou plurianuais existem em diversas áreas: por exemplo, o 

Plano Nacional de Educação (PNE) 2014–2024 estabeleceu 20 metas para o 
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decênio, entre elas a ampliação do investimento público em educação para pelo 

menos 10% do PIB ao final do período. Essas metas influenciam diretamente as 

leis orçamentárias, pois a cada LDO/LOA o governo e o Congresso avaliam se as 

dotações propostas caminham para cumpri-las. Contudo, há desafios: o PNE 

fixou a meta de 10% do PIB, mas em 2023 a soma de gastos públicos em 

educação mal atingiu cerca de 6% do PIB (considerando União, estados e 

municípios), evidenciando que o esforço previsto não se materializou 

plenamente (Fonte: IBGE, 2023). Ainda assim, o PNE orientou a criação de 

programas no PPA (por exemplo, o programa de Educação Básica de Qualidade, 

de Alfabetização na Idade Certa etc.) e a destinação progressiva de recursos – 

inclusive vinculados constitucionalmente, como 18% da receita de impostos da 

União e 25% de estados/municípios para educação. Em outros setores, há planos 

como o Plano Nacional de Saúde (o conjunto de diretrizes do SUS aprovado a 

cada quatro anos em consonância com o PPA), o Plano Plurianual de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, o Plano Nacional de Segurança Pública, entre outros. 

Esses planos setoriais detalham objetivos e ações de longo prazo, cabendo ao 

PPA agregá-los sob programas finalísticos e à LOA prover anualmente os meios 

para sua execução. 

As Parcerias Público-Privadas (PPPs) e os fundos especiais constituem também 

instrumentos de planejamento e execução de médio e longo prazo. As PPPs, 

regidas pela Lei 11.079/2004, permitem que o setor privado cofinancie e opere 

projetos de interesse público, com remuneração ao longo de anos via 

pagamentos públicos ou cobrança de tarifas aos usuários. Como envolvem 

compromissos futuros, as PPPs devem estar previstas no PPA e seus encargos 

futuros constar na LDO. Por exemplo, se o governo federal realiza uma PPP para 

administrar e ampliar a infraestrutura de presídios ou para construção de 

ferrovias, o contrato muitas vezes prevê contraprestações anuais da União por 

20 ou 30 anos. Essas obrigações são registradas como “despesas de capital - 

inversões financeiras” no orçamento e precisam respeitar limites (a LRF 

estabelece que o somatório das despesas anuais das PPPs não pode exceder 5% 



Aa 

 Controladoria-Geral da União (CGU) 

www.igepp.com.br 

📖 Aula em PDF 2026 
 

 

43 

da receita corrente líquida do ente). Em 2025, o governo planeja ampliar o uso 

de PPPs e concessões no programa de habitação popular e saneamento básico, 

alavancando capital privado para atingir metas do PPA sem onerar integralmente 

o orçamento. O Plano Plurianual traz indicativos dessas parcerias nos programas 

setoriais – por exemplo, no setor de logística (rodovias, ferrovias) e de energia, 

espera-se que grande parte dos investimentos venha via concessões e PPPs, 

cabendo ao orçamento custear eventuais subsídios necessários para viabilizar a 

tarifa ao usuário. Já os fundos especiais, instrumentos pelos quais certos 

recursos são vinculados a finalidades específicas, também influenciam o 

planejamento. A Constituição e leis infra permitem a criação de fundos para 

áreas estratégicas – como o Fundo Nacional de Saúde, o Fundo de Manutenção 

da Educação Básica (Fundeb), os Fundos Constitucionais de Financiamento 

regional (FNE, FNO, FCO) e diversos outros (Fundo Nacional de Cultura, Fundo 

do Clima, etc.). Tais fundos têm receitas próprias (geralmente parcelas de 

impostos ou transferências) e despesas vinculadas a políticas públicas. No 

orçamento, eles aparecem como unidades orçamentárias ou fontes de recursos 

segregadas, garantindo que certo montante mínimo seja aplicado em seu 

objetivo. O gestor público deve, portanto, planejar considerando não apenas o 

orçamento geral, mas também esses fundos. Por exemplo, o Fundeb (principal 

fonte da educação básica) recebe 23% de determinadas receitas de impostos e 

as distribui a estados e municípios; o PPA e a LOA incorporam esses fluxos 

automaticamente, mas o planejamento educacional precisa levar em conta as 

projeções de receita do Fundeb para expansão de vagas escolares ou melhoria 

salarial de professores. Nos últimos anos, houve esforço de racionalização dos 

fundos: a EC 109/2021 liberou recursos parados de fundos infraconstitucionais 

para uso na pandemia e impediu a criação de novos fundos sem dotação e prazo 

determinados. Ainda assim, os fundos especiais continuam sendo importantes 

ferramentas de planejamento setorial, pois asseguram continuidade de 

financiamento mesmo diante de mudanças de governo ou de restrições 

orçamentárias gerais. 
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A integração entre PPA, LDO e LOA também se reflete no acompanhamento e 

avaliação. A cada ano, o Poder Executivo deve encaminhar ao Congresso a 

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais (exigência da LRF) e também 

relatórios de avaliação física e financeira dos programas do PPA. O Ministério do 

Planejamento, por meio do Sistema de Monitoramento do PPA, analisa 

periodicamente se os programas estão executando conforme o previsto, quais 

indicadores estão aquém das metas e se ajustes de rota são necessários. Por 

exemplo, ao fim de 2023, supõe-se que o governo avalie a execução do primeiro 

ano do PPA 2024–2027: identificará se os principais projetos (como a 

reestruturação do programa Minha Casa, Minha Vida ou a ampliação do 

Programa Saúde da Família) receberam os recursos orçados na LOA 2024 e 

quais resultados iniciais foram alcançados. Caso haja atrasos – digamos, por 

capacidade técnica limitada em algum ministério ou por receitas abaixo do 

esperado levando a contingenciamentos –, as leis orçamentárias seguintes 

podem precisar compensar. A LDO 2025 trouxe um anexo de prioridades onde 

explicitamente constam ações que não devem sofrer cortes, como o Programa 

de Alimentação Escolar e investimentos em infraestrutura hídrica no Nordeste, 

espelhando compromissos do PPA. Isso orienta a execução para que, se for 

necessário bloquear despesas em 2025, essas áreas prioritárias sejam 

preservadas. Da mesma forma, durante a tramitação da LOA 2025 no 

Congresso, os parlamentares analisaram se a proposta atendia as diretrizes do 

PPA: as comissões temáticas verificaram programa a programa. Houve ajustes 

via emendas legislativas para reforçar algumas ações – por exemplo, aumentar 

recursos de pesquisa e inovação tecnológica para aproximar-se das metas de 

ciência e tecnologia do PPA – sem, contudo, desrespeitar o equilíbrio fiscal 

definido na LDO. Ao final, quando a LOA é aprovada e sancionada, fecha-se o 

ciclo anual de planejamento-orçamento, iniciando-se o ciclo de execução e 

controle. 
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4. FINANÇAS PÚBLICAS SUBNACIONAIS E FEDERALISMO 

FISCAL: TRANSFERÊNCIAS, PARTICIPAÇÕES E REFORMA 

TRIBUTÁRIA NOS ENTES 

 

O Brasil é uma federação em que a União, os 26 estados (mais o Distrito Federal) 

e os mais de 5.500 municípios possuem competência tributária própria e 

responsabilidade por políticas públicas. No entanto, a capacidade financeira 

desses entes é bastante desigual, e a Constituição de 1988 delineou um robusto 

sistema de transferências intergovernamentais para promover equilíbrio 

econômico entre regiões e viabilizar a oferta de serviços públicos em todo o 

território. As transferências constitucionais mais importantes são os Fundos de 

Participação dos Estados (FPE) e dos Municípios (FPM), previstos no art. 159 da 

CF. O FPE e o FPM repartem, respectivamente, 21,5% e 24,5% da arrecadação 

de dois tributos federais – o Imposto de Renda (IR) e o Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) – aos entes subnacionais. Essa repartição funciona como 

mecanismo redistributivo, pois os critérios de rateio favorecem entes menos 

populosos e com menor renda per capita. Por exemplo, o estado do Piauí, de 

economia pequena, recebe cerca de 2,6% do total do FPE, enquanto São Paulo, 

estado mais rico, fica com apenas 1% do fundo, apesar de concentrar grande 

parte da base do IR e do IPI nacional. Em 2023, as transferências do FPE 

totalizaram aproximadamente R$ 100 bilhões, representando em média 20% 

das receitas correntes disponíveis dos estados – e chegando a mais de 60% das 

receitas em estados do Norte e Nordeste, altamente dependentes (Fonte: 

Tesouro Nacional, 2024). Já o FPM transferiu cerca de R$ 140 bilhões aos 

municípios em 2023, constituindo a principal fonte de receita para grande parte 

deles: milhares de municípios pequenos dependem do FPM para mais de 80% 

de seu orçamento anual (Fonte: Tesouro Nacional, 2024). Esses fundos de 

participação, portanto, materializam o princípio federativo da solidariedade e 

cooperação, amenizando as disparidades regionais. 



Aa 

 Controladoria-Geral da União (CGU) 

www.igepp.com.br 

📖 Aula em PDF 2026 
 

 

46 

Além dos fundos de participação, a União destina percentuais fixos de impostos 

para finalidades regionais específicas. A Emenda Constitucional 112/2021, por 

exemplo, elevou em 1% os repasses do FPM nos meses de setembro (a 

EC 55/2007 já havia elevado em 1% no mês de julho), aumentando a fatia 

municipal do bolo tributário federal. Existem também os Fundos Constitucionais 

de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste (FNO, FNE, FCO), 

alimentados com 3% da arrecadação do IR e do IPI, para conceder crédito 

subsidiado ao desenvolvimento dessas regiões. Em 2024, espera-se que FNE e 

similares disponibilizem cerca de R$ 10 bilhões em financiamentos de longo 

prazo para agricultura, indústria e infraestrutura nas regiões beneficiárias 

(Fonte: Ministério da Fazenda, 2023). Outro repasse relevante é a cota-parte 

estadual e municipal do ICMS e do IPVA: a Constituição determina que 25% da 

receita de ICMS de cada estado seja distribuída aos seus municípios, assim como 

50% do IPVA arrecadado em cada estado pertence ao município onde o veículo 

está licenciado. Essas transferências internas criam cooperação fiscal dentro dos 

estados – por exemplo, a capital geralmente recolhe muito IPVA, mas repassa 

metade aos demais municípios (o rateio do ICMS aos municípios considera 

critérios como valor agregado das operações e, por legislação estadual, 

indicadores de população, área ou mesmo desempenho em educação e saúde, 

incentivando boas práticas locais). Os municípios também recebem 

transferências para a saúde (Fundo Nacional de Saúde repassa cotas do SUS) e 

educação (Fundeb redistribui recursos entre redes de ensino), ampliando sua 

capacidade de atendimento de políticas básicas. 

No tocante à gestão fiscal subnacional, a Lei de Responsabilidade Fiscal impõe 

limites e regras similares às da União, adaptadas à realidade de estados e 

municípios. Cada estado e município deve perseguir o equilíbrio entre receitas e 

despesas em seu orçamento anual, não podendo, por exemplo, contrair dívidas 

sem garantia de pagamento futuro. O Senado Federal, exercendo competência 

do art. 52, VI da CF, fixa limites para dívida consolidada e operações de crédito. 

Atualmente, o limite para a Dívida Consolidada Líquida (DCL) dos estados é de 
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200% da sua Receita Corrente Líquida (Resolução 40/2001 do Senado), e para 

municípios 120% da RCL – índices que buscam impedir sobre-endividamento. 

Estados como São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul já 

estiveram próximos desse teto nas últimas décadas, o que os obrigou a 

programas de ajuste e restrições a novos empréstimos. Em 2023, conforme 

mencionado, nenhum estado ultrapassou o limite de 2x RCL, embora Rio de 

Janeiro esteja em torno de 180% após incorporar dívidas do passado, e outros 

como SC e ES tenham DCL bem mais baixas (abaixo de 50% da RCL) (Fonte: 

Ministério da Fazenda, 2024). Caso um ente ultrapasse o limite de dívida, a LRF 

prevê medidas para retornar ao limite em até três anos, incluindo cortes de 

despesas e vedação de novas operações de crédito; se isso não ocorrer, ficam 

proibidas transferências voluntárias e contratação de crédito, exceto para 

refinanciar a própria dívida. 

Outro ponto crucial é o gasto com pessoal. A LRF fixou que as despesas com 

pessoal, incluindo salários, encargos e pensões, não podem exceder 60% da RCL 

nos estados (sendo 49% no Poder Executivo estadual e o restante dividido entre 

Legislativo, Judiciário etc.) e 54% nos municípios (limite do Executivo 

municipal). Muitos entes lutam para se manter abaixo desses percentuais. No 

1º quadrimestre de 2024, por exemplo, estados como Rio Grande do Norte 

(56,86%) e Roraima (~51,6%) excederam o teto do Executivo, enquanto Minas 

Gerais atingiu praticamente o limite (49,62%, considerando que MG tem regime 

de recuperação que ajusta a base de cálculo) (Fonte: Ministério da 

Fazenda, 2024). Nesses casos, a consequência inicial é o impedimento de 

conceder aumentos ou contratar pessoal, devendo o ente retornar ao limite nos 

quadrimestres seguintes sob pena de infração administrativa grave. Em 

contrapartida, diversos estados, aproveitando o aumento de receitas de 2021–

2022, reduziram seus índices de pessoal, abrindo espaço para recomposição 

salarial de categorias estratégicas sem ferir a LRF. A União auxilia os estados 

com alto comprometimento de pessoal via programas de modernização 
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administrativa e incentivos à previdência complementar para reduzir gastos a 

longo prazo. 

No contexto da Reforma Tributária 2023 (EC 132), as finanças subnacionais 

serão diretamente afetadas, mas com dispositivos de salvaguarda. O IBS 

substituirá o ICMS (principal imposto estadual, que representava em 2022 cerca 

de R$ 600 bilhões de arrecadação nacional) e o ISS (principal imposto municipal, 

com cerca de R$ 90 bilhões arrecadados em 2022) 【Fonte: Dados Fiscais 

Nacionais, 2023】. Como mencionado, o IBS será cobrado no destino, o que 

tende a beneficiar estados e municípios com maior consumo em detrimento dos 

com maior produção. Por exemplo, hoje um automóvel produzido em Minas 

Gerais paga ICMS majoritariamente a MG; no futuro, com IBS no destino, o 

estado onde o carro for vendido, digamos Pernambuco, recolherá o imposto. 

Isso poderia tirar recursos de regiões Sul/Sudeste em favor de Norte/Nordeste. 

Para evitar descontinuidade brusca, a EC 132 estabeleceu uma transição de 50 

anos (2027–2077) na partilha interestadual do IBS: nesse período longo, os 

repasses do IBS serão ajustados gradativamente para que cada estado e 

município mantenha inicialmente sua “receita média” histórica de ICMS/ISS, e 

só muito lentamente a distribuição passe a refletir totalmente o novo critério de 

consumo (Fonte: Senado Federal, 2023). Essa intricada engenharia garante que 

nenhum ente federado sofra perda abrupta de receitas fundamentais. Além 

disso, a União se comprometeu a complementar eventuais diferenças negativas 

durante os anos mais imediatos da transição: se a soma IBS+CBS+IS repassada 

a um estado ficar abaixo do que ele recolhia de ICMS+ISS+IPI, a União poderá 

compensar a diferença, especialmente no caso do Imposto Seletivo (vinculado 

ao FPE/FPM). Conforme esclarecido pelo Ministério da Fazenda, todas as 

partilhas e vinculações atuais serão mantidas: o FPE e o FPM, que hoje recebem 

IR e IPI, passarão a receber IR e a receita do Imposto Seletivo em substituição 

ao IPI (Fonte: Ministério da Fazenda, 2023). E se a arrecadação do Imposto 

Seletivo for menor que a do extinto IPI, a União cobrirá essa lacuna com recursos 

próprios, de modo que estados e municípios não percam recursos para 



Aa 

 Controladoria-Geral da União (CGU) 

www.igepp.com.br 

📖 Aula em PDF 2026 
 

 

49 

educação, saúde e investimentos regionais que dependiam das transferências 

de IPI. Isso foi um ponto-chave nas negociações da reforma, especialmente para 

municípios (representados pela CNM) e estados menos industrializados, 

temerosos de perder transferências. 

Outra dimensão é a autonomia tributária subnacional pós-reforma. Com o IBS 

nacional e uniforme, estados e municípios abrirão mão da capacidade de legislar 

amplamente sobre alíquotas e isenções de ICMS/ISS (fonte de guerra fiscal). 

Em troca, ganharão um sistema mais estável e possivelmente base mais ampla 

de arrecadação. Poderão ajustar suas alíquotas de IBS marginalmente dentro de 

limites, mas não conceder benefícios individualizados, o que coloca o foco no 

desenvolvimento competitivo por fatores reais e não por renúncias fiscais. 

Alguns estados que hoje usam incentivos fiscais intensos (como Goiás, 

Amazonas, Mato Grosso do Sul) terão um período para ajustar seu modelo 

econômico. A Zona Franca de Manaus, caso especial, foi contemplada na EC 132 

com medidas de transição: o IPI não será totalmente extinto e ficará com 

alíquota zero no restante do país após 2027, mas continuará a existir incidindo 

nas indústrias da Zona Franca para manter a vantagem comparativa local (com 

alíquota efetiva zero fora, mas podendo haver redução de base ou crédito igual 

a 100% na ZFM). Além disso, criou-se o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia 

Ocidental e Amapá e o Fundo de Sustentabilidade do Amazonas (como já citado), 

ambos com aporte da União, para viabilizar a economia local pós-incentivos 

(Fonte: Senado Federal, 2023). Em suma, do ponto de vista subnacional, a 

reforma tributária busca implementar um “federalismo cooperativo”: os entes 

abrem mão de parcela da sua independência em legislar tributos, porém passam 

a compartilhar um sistema nacional mais eficiente. Em contrapartida, a União 

atua como garantidora de que nenhum ente ficará para trás financeiramente, 

por meio dos fundos e compensações. 

As finanças municipais também passarão por ajustes. Municípios, sobretudo os 

menores, dependem do FPM e de transferências estaduais (cota-parte do ICMS) 

e da União (convênios etc.) para praticamente tudo. Com o IBS, os municípios 
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deixam de administrar o ISS próprio (imposto importante em cidades de médio 

e grande porte, principalmente capitais e regiões metropolitanas com setor de 

serviços forte) e passam a receber uma fatia do IBS nacional. O Comitê Gestor 

do IBS terá representação municipal, garantindo voz às prefeituras na 

regulamentação. Além disso, a distribuição interna do IBS entre estado e 

municípios do mesmo território deverá seguir percentuais definidos em lei 

complementar, possivelmente próximos da atual relação ISS/ICMS. Uma 

hipótese é fixar, por exemplo, que do total do IBS cobrado naquele estado, X% 

pertence ao estado e Y% ao conjunto dos municípios (hoje a média Brasil da 

razão ISS/(ICMS+ISS) é cerca de 15–20% para municípios, mas varia). Seja 

qual for o critério, a lei complementar e o Comitê Gestor devem assegurar que 

municípios não sejam estrangulados financeiramente. Para facilitar, foi incluído 

na reforma dispositivo permitindo uma “compensação intrafederativa” 

temporária: se, numa dada UF, os municípios perderem participação na receita 

local com a mudança, o estado deverá compensá-los, e vice-versa, para manter 

o equilíbrio (isso dentro daqueles 50 anos de transição do IBS). A lógica é 

preservar, no curto e médio prazo, a capacidade de oferta de serviços públicos 

municipais – já que são as prefeituras as responsáveis diretas por educação 

infantil, saúde básica, coleta de lixo, iluminação e tantos serviços essenciais do 

dia a dia do cidadão. 

Outro aspecto relevante das finanças subnacionais é o regime de recuperação 

fiscal para entes em crise. Estados como Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e 

Goiás aderiram, em distintos momentos, a regimes de ajuste supervisionados 

pela União (previstos na LC 159/2017 e LC 178/2021). Esses regimes 

permitiram a suspensão temporária do pagamento de dívidas desses estados 

com a União, desde que implementassem medidas de ajuste drásticas 

(privatizações, cortes de gastos, reformas previdenciárias estaduais, etc.). 

Em 2023, RJ e RS estavam em regime; MG buscava adesão, mas enfrentava 

obstáculos judiciais e políticos para cumprir exigências. Tais regimes mostram a 

interdependência federativa nas finanças: se um estado quebra, a União sofre 
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(pois ele não honra dívidas federais e pode requerer socorro), e a população 

local sofre com a precarização de serviços. Portanto, há interesse nacional em 

recuperar o equilíbrio desses entes. O Pacto Federativo em discussão inclui 

possivelmente aperfeiçoar esses mecanismos, conciliando responsabilidade local 

com solidariedade nacional. A EC 126/2022, que preparou o arcabouço fiscal, 

trouxe no art. 163 da CF inciso VIII a previsão de controle da sustentabilidade 

da dívida pública incluindo entes subnacionais, e a LC 200/2023 alterou a LRF 

para exigir dos estados uma espécie de “regra de ouro” e relatórios mais 

robustos. Assim, consolida-se a cultura de que todos os níveis devem manter 

finanças saudáveis. 

Por fim, o federalismo fiscal brasileiro enfrenta o desafio de alinhar as 

necessidades locais com os objetivos nacionais. A participação social e o controle 

nos entes subnacionais são tão importantes quanto na União. Os Tribunais de 

Contas Estaduais e os Legislativos locais avaliam as contas dos governadores e 

prefeitos anualmente, e a LRF tornou suas prestações de contas mais 

padronizadas – por exemplo, os relatórios RREO municipais são publicados 

bimestralmente no Siconfi, incluindo demonstrativos de gastos em saúde e 

educação, o que permite ao Ministério da Saúde ou da Educação verificar se os 

mínimos constitucionais (15% e 25% da receita, respectivamente) foram 

aplicados por cada prefeitura. Em 2022, quase todos os municípios cumpriram 

o mínimo em educação e saúde – alguns não o fizeram devido a aumento 

excepcional de receitas (como repasses do auxílio federal COVID em 2020–21) 

que inflaram a base temporariamente, mas nesses casos o Ministério Público de 

Contas atua para ajuste. O controle social local, no entanto, varia: municípios 

pequenos às vezes carecem de conselhos atuantes ou imprensa vigilante. Daí a 

importância de transparência centralizada: o Tesouro Nacional divulga 

anualmente o “Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal” dos entes 

e o “Boletim de Finanças Municipais” destacando boas práticas e alertando sobre 

riscos fiscais. Em 2025, por exemplo, deve ser observado o impacto da 

recomposição do ICMS combustíveis (LC 192/2022 e LC 194/2022 reduziram 
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alíquotas, afetando estados) e da manutenção de certas desonerações federais 

sobre a arrecadação compartilhada (como a desoneração de IPI até 2023 reduziu 

transferências, porém a posterior alta do IS compensará). A permanente 

negociação federativa – seja na reforma tributária, seja no conselho de 

secretários de Fazenda (Confaz) para decisões sobre ICMS, ou na comissão de 

acompanhamento das transferências – é característica do federalismo fiscal 

cooperativo que se busca fortalecer: União, estados e municípios discutindo 

juntos as políticas que afetam as receitas de todos, com transparência e base 

em dados.  


